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Contexto do Contrato de Concessão

• Lei 9478/97 (“Lei do Petróleo”)
Art. 43 (indicação de princípios e cláusulas essenciais)

- Fidelidade aos termos do Edital e da proposta vencedora
- Definição do bloco, obrigações, prazos de exploração e garantias
- Regras para devolução de áreas e solução de controvérsias
- Compromisso com a exploração racional e segurança operacional
- Disposições sobre pagamento de participações governamentais
- Etc.

● Editais de Licitação 



Contexto do Contrato de Concessão

• Consulta Pública ANP

► Processo transparente e democrático



Participação do IBP na Consulta 
Pública

• Análise dos termos da minuta publicada
• Eventualmente,discussões/esclarecimentos 

com ANP
• Consolidação dos comentários/sugestões 

pelo Grupo

►ENVIO DE SUGESTÕES



Contrato de Concessão 
Exemplos de avanços obtidos com a
participação da indústria

► Referência: Contrato de Concessão R6

• Cessão parcial na área de concessão (cláusula 28)
• Disposições mais detalhadas de Unitização

(cláusula 12)
• Introdução do conceito de “cluster” (cláusula 

1.2.28)
• Introdução de outras modalidades de garantias 

(cláusula 15.1)  



Outras questões...
• Possível previsão de procedimento simplificado para 

hipóteses de alteração societária no Concessionário que 
resultem de fusão ou incorporação (hoje tratadas como 
cessão – cláusula 28)

• Obrigação de entrega de dados interpretados (cláusula 
17.1)

• Necessidade de maior precisão quanto a medidas 
acautelatórias judiciais (mérito da disputa pertence 
exclusivamente à arbitragem)

• Regras sobre Conteúdo Local

• Quitação de Obrigações

• Estabilidade Contratual



Conclusões

• Contrato de Concessão é dinâmico, está 
em constante aprimoramento

• Diálogo fundamental e valioso entre ANP 
e indústria

• Convergência entre interesse privado e 
interesse público

►Apoio da indústria de E&P ao modelo 
regulatório Brasileiro e à autonomia 
técnica da ANP


